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			Apresentação


			Comparar é perceber as diferenças e consequentes semelhanças, o que demanda o estabelecimento de valores de referência para tanto, matrizes ou modelos para a análise. Mas, em uma perspectiva de educação comparada com a qual trabalha o projeto que deu origem a este livro, trata-se de entender o outro a partir dele mesmo e, ao mesmo tempo, perceber-se na diferença (CIAVATTA FRANCO, 1992, p. 14).


			Foi com esta perspectiva de conhecer o outro e nele se (re)conhecer, que organizamos uma proposta de cooperação entre o Núcleo de Políticas Educacionais da Universidade Federal do Paraná (NuPE/UFPR) e o Instituto de Investigación y Desarrollo Educacional da Universidad de Talca, Chile (IIDE-UTalca).


			A proposta de trabalho apontava para um estudo comparado (Brasil e Chile), em especial em períodos quando a política rompe fronteiras e padroniza diretrizes, objetivos e ações dos governos dos diferentes países. Entender, por exemplo, como e porque a política de financiamento da educação no Chile apresenta/apresentou os resultados tais e quais, ou ainda a nova institucionalidade desenhada para a educação naquele país, parecia (e ainda parece!) ser fundamental para se compreender os desdobramentos das políticas educacionais em toda a região da América Latina e no Brasil, em particular.


			Em razão disso, o intento do trabalho foi o de contribuir com a ampliação do conhecimento sobre as políticas de educação nesta região do mundo, tomando como referência nenhum sentimento de superioridade de qualquer um dos países, cujos contextos sempre precisam ser considerados, uma vez que o reconhecimento das diferenças não pode levar nunca ao sentimento de superioridade de uma das partes envolvidas. Mas, também, sem nenhuma perspectiva de discurso da igualdade amorfa que leva ao assimilacionismo e à enculturação.


			Há que se perceber, e este parece ser um importante ponto para a investigação em políticas educacionais, que a educação não é um compósito de estrutura e sistemas desconectados da vida social; assim, quando comparamos os sistemas de ensino de quaisquer países, devemos entendê-la como fenômeno social, cuja história, condicionantes (endógenos ou exógenos), trajetória e expectativa social diferem bastante de país a país. Elementos esses, por sinal, aparentemente desconsiderados em muitas referências políticas emersas dos próprios Organismos Internacionais.


			O Chile serviu de referência para a implantação de políticas educacionais em boa parte do mundo, pois foi um dos primeiros países a cambiar os rumos da política e da gestão da educação em uma perspectiva bastante articulada às noções de mercado, ainda no início dos anos 1980. A política de financiamento por demanda (vouchers) foi emblemática deste novo modelo e foi muito copiada e adaptada em todos os cantos, inclusive no Brasil. Todavia, os resultados são todos muito contestáveis e precisam ser mais bem estudados (DONOSO DIAZ, 2008).


			Não parece possível, contudo, analisar as políticas educacionais mais recentes sem uma boa leitura sobre o que significou o movimento de reformas educacionais do chamado “segundo ciclo” (CASASSUS, 2001), isto é, reformas que enfatizaram a questão da qualidade educacional (TROJAN, 2009). Este ciclo inaugurou câmbios sentidos em todos os campos organizacionais da educação. No Brasil, por exemplo, afetou a questão curricular com a implantação de um novo referencial curricular nacional e a avaliativa com a inauguração do sistema nacional de avaliação. Ademais, materializou-se no financiamento da educação, com a instituição da política de fundos (FUNDEF e, mais recentemente, FUNDEB). Somos, em larga medida, positivamente ou negativamente, devedores deste movimento reformista dos anos 1990 (no Brasil) ou dos anos 1980 (no Chile). Ou seja, não se pode conhecer o desenho das políticas públicas para a educação nos anos pós-2000 sem entender o que originou tal estrutura, e as reformas educacionais mencionadas são centralmente responsáveis pela edificação desta estrutura.


			Porém, no Brasil, temos algumas diferenças. O atraso nacional no enfrentamento à escolarização obrigatória e mesmo à alfabetização (tanto infantil quanto de jovens e adultos) colocou-nos o desafio de, durante o último ciclo das reformas educacionais, termos de enfrentar tanto os problemas afetos à (falta de) qualidade, quanto de lidar com problemas relacionados à quantidade, pois até 1996 não tínhamos ainda universalizado o acesso à escola obrigatória.


			Nossas dificuldades podem ser mais bem compreendidas se, de um lado, olharmos para a nossa história e para a constituição da rede pública de atendimento educacional, mas também, por outro, se conhecermos melhor a situação dos países vizinhos, e com histórias por vezes nem tão diversas da nossa, poderemos compreender os desafios e alternativas que eles produziram no enfrentamento de problemas semelhantes. Isto é, conhecendo o outro, podemos nos conhecer melhor.


			É crescente o número de estudos que vêm, desde os anos de 1990, construindo metodologias de pesquisa no campo das políticas educacionais (LEVIN, 2001; MULLER; SURREL, 2002; BALL; BOWE; GOLD, 1992). Esses estudos nos auxiliam a compreender que a política se relaciona com as expressões das demandas sociais, na (não) composição da agenda e da pauta de ação do Estado; com a elaboração do texto e do discurso que sustenta a ação do governo no (não) atendimento àquelas demandas, nos quais se apresenta com qual desenho se pretende operar; com a implementação de tais diretrizes; com (a falta de) medidas de acompanhamento; com os resultados, sejam positivos ou negativos da ação pública. Todo esse movimento é articulado à política, porque, ao longo de todo ele, encontraremos sujeitos operando com vistas ao poder (WEBER, 1970), ainda que legítimo, mas que expressam sempre conflitos sociais, fazendo do Estado, além de uma instituição com funções gerenciais e burocráticas, uma arena de disputa pelo poder.


			Nesse sentido, é necessário considerar que qualquer política pública não pode ser entendida como iniciativa isolada e unidirecional do Estado, ou da sua ponta de lança executiva, o governo. Há muitas possibilidades de análise dessa interação entre demanda social e ação governamental. No campo da pesquisa em política educacional, tal complexidade se revela na necessidade de compreendermos melhor o que e como se constitui a agenda política (a pressão social), o que e como se institui a política propriamente dita (as decisões governamentais), a sua execução e os resultados desse processo, com vistas a se conhecer os desenhos e os movimentos da ação do Estado ante as demandas, mesmo as pouco reconhecidas, por educação. É certo que este movimento depende da concepção e desenho que traduz tal concepção acerca do que é o Estado e a que fins ele se presta (ou deve se prestar). Na análise comparada, tal leitura é muito importante, porque seja a educação (política educacional), seja o Estado (a esfera política mais ampla), são constituídos historicamente por roteiros e trajetórias que dependem da própria história de cada país.


			Este projeto, considerando esses elementos todos, teve por objetivo estudar comparativamente as políticas educacionais, com o intuito de nos mostrar como são operadas as relações entre o Estado e a Sociedade na luta pelo reconhecimento da educação como direito, nos desafios da sua oferta e organização e nos conflitos decorrentes da busca por qualidade em dois países importantes do cone sul na América Latina: Brasil e Chile.


			O livro traz uma coleção de trabalhos que expressam parte importante desta cooperação. Inicialmente, temos no primeiro capítulo o trabalho de Andréa Barbosa Gouveia e Ângelo Ricardo de Souza, “Os debates sobre a construção de um Sistema Nacional de Educação”, no qual é atualizada a discussão sobre tal processo, tendo em vista a atualidade da temática e, especialmente, a importância que ela tomou na discussão com os colegas chilenos, uma vez que, para o país irmão, a construção ou existência de um sistema nacional não se constitui como um problema, mas sim os problemas afetos àquilo que vários autores chilenos têm chamado de desconcentração no seu sistema educacional, conhecido por histórica centralização, opostamente ao caso brasileiro, conforme destacam os autores deste capítulo, ao evidenciar a existência de uma descentralização histórica e, consequentemente, as dificuldades para a construção do mencionado sistema nacional. 


			O segundo capítulo apresenta uma questão também central e que representa a outra face do projeto: o contexto da educação chilena. No texto intitulado “Nova Institucionalidade da Educação Pública no Chile: Debates, Análises e Propostas”, Sebastián Donoso Diaz, Moyra Castro Paredes e Jorge Alarcón Leiva, todos três do IIDE-UTalca, tratam do debate sobre o quadro institucional da educação pública chilena, examinando os problemas que a caracterizam, bem como a contraposição de propostas e projetos que ao longo das últimas três décadas têm marcado a educação chilena e as disputas decorrentes de visões contraditórias. O trabalho dos colegas chilenos coloca em tela as decorrências da política educacional implantada durante a ditadura civil-militar (1973-1990), mas também focaliza a atualização daquelas consequências para o cenário atual e as dificuldades para a construção de um novo arranjo no sistema educacional chileno.


			O terceiro capítulo é de autoria de Gabriela Schneider, que participou ativamente do projeto, tendo desenvolvido seu estágio de doutorado sanduíche na Universidad de Talca, e que trata da “Centralização, descentralização ou desconcentração: um olhar sobre a realidade chilena e brasileira”. Isto é, a pesquisadora tomou justamente aquele ponto destacado em parágrafo anterior, sobre as distinções entre centralização e descentralização, como seu objeto de análise. A questão aqui é que as realidades de ambos os países é um tanto diversa derivado do próprio modelo de organização dos estados nacionais, pois enquanto o Chile é um país unitário, no qual as políticas centralizadas são mais comuns, o Brasil é uma república federativa, com alto índice de descentralização.


			O quarto capítulo é de autoria de Diana Cristina de Abreu, outra doutora formada pela UFPR e que desenvolveu estágio de doutorado sanduíche no IIDE-UTalca. Assim como Gabriela Schneider, Diana Abreu no artigo “As Políticas de Avaliação de Desempenho nas Carreiras Docentes de Brasil e Chile” também tomou por objeto de investigação uma questão emblemática para a política educacional em ambos os países: a carreira docente especificamente no elemento avaliação de desempenho. A análise desenvolvida por Abreu situa historicamente a questão no Brasil e no Chile e dá pistas das posições dos atores envolvidos no debate sobre avaliação dos professores e qualidade de ensino problematizando as consequências dos debates e das políticas em cada um dos países para a carreira docente.


			Por fim, o quinto e último capítulo, elaborado conjuntamente por Andréa Barbosa Gouveia, Ângelo Ricardo de Souza e Sebastián Donoso Diaz, tem o papel de amalgamar as discussões desenvolvidas ao longo da ação de cooperação entre os dois programas de pós-graduação envolvidos. Denominado de “Desafios Políticos nos Sistemas de Ensino do Brasil e Chile”, os autores cotejam as questões centrais para a educação de ambos os países, priorizando as questões relativas ao financiamento da educação e as mudanças nos sistemas educacionais desses países. O trabalho sintetiza dois importantes pontos-chave que nos aproximam e que ambos os países precisam enfrentar em futuro próximo: tanto Brasil como Chile apresentam altos índices de desigualdade social, situação que acarreta fortes demandas para os sistemas educacionais; e os dois países também enfrentam processos complexos e desafiantes na organização de seus sistemas educacionais, com sérios enfrentamentos tanto na esfera política quanto institucional.


			A cooperação entre a UFPR e a UTalca tinha por objetivos fomentar o intercâmbio entre pesquisadores e estudantes de pós-graduação das duas instituições, contribuindo com sua formação, e produzir pesquisa que colocasse frente a frente a realidade educacional do Brasil e do Chile. Este livro dialoga, talvez impertinentemente, mas expressa a síntese desses objetivos, pois apresenta leituras desenvolvidas por ambos os grupos, que traduziram a partir do seu próprio lugar e contexto as análises possíveis sobre temática tão conjuntural: a política educacional.


			Um sem-número de agradecimentos caberia aqui, mas os resumimos às instituições que nos apoiaram e que compreenderam que projetos desta magnitude têm um papel muito importante tanto no desenvolvimento científico quanto na formação de pesquisadores do campo. Assim, vale destacar que o projeto recebeu apoio institucional de ambas as universidades (Universidade Federal do Paraná e Universidad de Talca) e dos programas de pós-graduação envolvidos, mas também contou com o precioso suporte financeiro da CAPES1, do CNPq2 e do Consejo Nacional de Investigación Científica y Tecnológica (CONICYT – Chile) 3, sem o qual não teríamos condições de realizar a proposta.


			Curitiba, janeiro de 2015.


			Os organizadores
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			Capítulo 1


			Os debates sobre a construção de um Sistema Nacional de Educação


			Ângelo Ricardo de Souza e Andréa Barbosa Gouveia


			Introdução


			Este capítulo tem por objetivo atualizar os debates sobre a construção de um Sistema Nacional de Educação no Brasil, tendo em vista a atualidade da temática, com o advento da I Conferência Nacional de Educação de 2010 e a II Conferência Nacional de Educação de 2014, cujas pautas circulam no entorno deste problema.


			A abordagem que este texto dá ao problema se circunscreve a quatro pontos. Em um primeiro momento, recuperamos como a história da educação no Brasil é uma história de ausência de um sistema nacional de educação, ou seja, temos um eixo de descentralização educacional desde sempre. No segundo momento, o texto procura destacar como está se dando o processo de debate nacional atual sobre um sistema nacional articulado de educação, justamente no entorno das Conferências mencionadas e no processo de elaboração do novo Plano Nacional de Educação.


			Os dois momentos iniciais apresentam-se como localizadores do debate; a partir deste é possível evidenciar os principais nós e desafios para a construção de um sistema nacional de educação no Brasil, tendo em vista as dificuldades de organizar consenso em questões preliminares do problema, como a própria compreensão do que significa a constituição de um sistema nacional. E, por fim, este trabalho conclui identificando algumas possibilidades de articulação, aquilo que denominamos aqui de “fagulhas”, para a superação dos problemas mencionados.


			Descentralização desde sempre


			A educação básica no Brasil sempre privilegiou a atuação dos estados federados e, mais recentemente, dos municípios em sua oferta. Isto significa que o governo central nacional (imperial e depois republicano/federal) praticamente não atuou na oferta do direito à educação básica para a população brasileira, a não ser na forma de apoio técnico ou financeiro aos estados e municípios. Apenas muito recentemente4 parece haver uma política nacional de educação básica induzida pelo governo federal, pois os estados federados (quase) sempre contaram com um espaço muito amplo para o desenvolvimento autônomo da ação educacional em seus respectivos territórios.


			Este modelo remonta ao início do Brasil Império, com o Ato Imperial de 1834, que criou uma regra, cujo princípio até hoje impera: à Corte/União cabe a tarefa do ensino superior; às províncias/estados cabe à educação hoje nominada de básica. Todavia, com tal divisão e com a autonomia dos estados e municípios, temos um quadro complexo no atendimento ao direito à educação básica, no qual há muitos arranjos distintos na oferta deste nível de ensino, decorrente, especialmente, de: I. Acordos e desacordos políticos; II. Atendimento de uma esfera de governo quando outra esfera não atende o que a ela compete e; III. Interesses estamentais que cobram de dada esfera de governo uma ação que não compete a ela.


			Os acordos e desacordos políticos são decorrentes, em boa proporção, das formas como os governos estaduais e municipais respondem às demandas políticas de outro ente federado. Isto é, o atendimento à educação infantil, por exemplo, só passou a ser responsabilidade declarada dos municípios muito recentemente, assim como o atendimento ao ensino médio, para a esfera estadual de governo. Isto significa que, por um bom tempo, os arranjos entre a linha e as lideranças políticas em dado estado ou região deste estado constituíram-se nos fatores preponderantes para se definir quem e como se atenderia (ou ainda antes, se se atenderia) às demandas educacionais da população. Mas, as duas etapas de ensino mencionadas, educação infantil e ensino médio, têm uma situação resolvida, pelo menos legalmente. 


			O problema ainda persiste fortemente no ensino fundamental, o qual existe em uma condição de insuficiente regulação no que tange à responsabilidade de oferta, uma vez que a legislação atribui esta tarefa a ambos, estados e municípios, em regime de colaboração, regime este que ainda aguarda melhor definição na lei. Assim, no caso do ensino obrigatório, os (des)acordos no campo da política produziram um quadro de muita diversidade na sua forma de oferta (ZAMPIRI, 2014), dificultando em alguma proporção a constituição de um sistema nacional de educação, uma vez que as formas de contratação docente, de definição curricular, de organização dos tempos e espaços escolares e de ensino, etc., são muito diversas país afora.


			Derivada deste problema, outra situação também se verifica em muitos lugares do Brasil. Trata-se da substituição e, pior, sobreposição entre os entes federados no atendimento à educação básica. Apesar de a legislação tratar insuficientemente do tema, temos uma normatização mínima sobre a matéria e o quadro a seguir mostra como a legislação trata esta divisão de responsabilidades na oferta da educação no Brasil.


			Quadro 1 - Divisão de responsabilidades na oferta educacional no Brasil5
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							Etapa/Nível


						

							

							Esfera de Governo responsável


						

					


					

							

							0-3 anos 


						

							

							Creche


						

							

							Educação Infantil


						

							

							Municípios


						

					


					

							

							4-5 anos 


						

							

							Pré-escola


						

					


					

							

							6-10 anos 


						

							

							Anos iniciais


						

							

							Ensino Fundamental


						

							

							Municípios e Estados 


						

					


					

							

							11-14 anos 


						

							

							Anos finais


						

					


					

							

							15-17 anos 


						

							

							Ensino médio


						

							

							Ensino Médio


						

							

							Estados


						

					


					

							

							18 anos ou mais 


						

							

							Graduação


						

							

							Ensino Superior


						

							

							Governo Federal5


						

					


					

							

							Pós-Graduação


						

					


				

			


			Fonte: BRASIL, 1996, adaptado pelos autores.


			Mas, mesmo com alguma regulamentação, ainda temos municípios realizando oferta de ensino médio (0,8% do total de alunos) e estados operando na educação infantil (0,7% do total de alunos). Além da residual atuação no governo federal na educação básica (0,4% do total de matrículas) e da expressiva atuação dos estados no ensino superior (8,9 do total e 32,9% das matrículas públicas). A tabela a seguir mostra esta sobreposição.


			Tabela 1 - Participação na oferta das matrículas, educação básica e superior - Brasil, 2012/2013


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							 


						

							

							Governo Federal
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							Total absoluto


						

					


				

				

					

							

							Educação Infantil*


						

							

							0,03%
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							70,04%


						

							

							29,20%


						

							

							7.590.600


						

					


					

							

							Ensino Fundamental*
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							29,30%


						

							

							55,57%


						

							

							15,05%


						

							

							29.069.281


						

					


					

							

							Ensino Médio*
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							84,77%
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							12,81%


						

							

							8.312.815


						

					


					

							

							Educação Superior**


						

							

							15,45%
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							73,04%


						

							

							7.037.688


						

					


				

			


			Fonte: MEC/INEP, 2012; MEC/INEP, 2013.


			* Dados de 2013; ** Dados de 2012.


			Obs.: Células marcadas em cinza representam o atendimento prioritário definido em lei; Células marcadas em rosa representam o atendimento prioritário definido em lei em regime de colaboração.


			Observe-se que em todas as etapas e níveis há oferta de todos os entes federados, União, Estados e Municípios, mesmo que com poucos registros de matrículas em alguns casos e em processo de redução6. Isto torna os entes federados concorrentes na oferta educacional, dificultando uma operação articulada e, consequentemente, gerando problemas para a constituição de um sistema nacional de educação.


			Parte das causas deste quadro de sobreposição é decorrente da assunção de responsabilidades por um ente federado na ausência de oferta por outro ente. Isto é, por exemplo, estados que assumiram a educação infantil no passado, por conta de os municípios não o fazerem. Ou de estados e municípios que ofertam educação superior, pela carência de oferta federal deste nível de ensino. A pressão social por mais educação recai, muitas vezes, sobre os municípios e, por isto, encontramos oferta de todas as etapas sob a responsabilidade deste ente, ainda que ele só tenha passado à condição de ente federado a partir da Constituição Federal de 1988. Historicamente foram os estados que assumiram, como vimos, a educação básica, mas na ausência de um sistema nacional, conforme aqueles (des)arranjos e a depender desta pressão social, entes acabaram assumindo tarefas de outros, ampliando a sobreposição.


			Ademais, os interesses estamentais também funcionaram como catalisadores deste processo. A ampliação da oferta federal na educação básica, em alguns casos, responde mais a demandas internas das universidades ou de outros organismos de governo do que a uma política nacional articulada. O mesmo ocorre em municípios que fazem a oferta de educação superior. Parte significativa desta oferta responde às pressões locais não necessariamente por mais educação ou substituição de outro ente que não oferta este nível, senão que pressões de grupos econômicos ou políticos com interesse naquele perfil de oferta.


			A oferta educacional pelo segmento privado deriva de outro contexto. Desde há muito, há uma forte disputa entre concepções publicistas e privatistas de educação. Um marco importante deste debate ocorreu na tramitação da Lei 4.024/1961, nossa primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A literatura (ROMANELLI, 1991; SANTOS et al., 2006) mostra que o produto desse embate resultou em uma legislação educacional dúbia, ou, pelo menos, que se serviu para a ampliação da concepção de responsabilidade do Estado para com a educação; por outro lado permitiu, especialmente pela falta de regulamentação (adequada), ao setor privado operar com bastante liberdade na educação brasileira.


			Desde então, esta liberdade persistiu e até ampliou-se, a ponto de a legislação ter expressado uma considerável gentileza do Estado para o setor privado, como atestava o artigo 167 da Constituição Federal de 1967: “§ 2º - Respeitadas as disposições legais, o ensino é livre à Iniciativa particular, a qual merecerá o amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos, inclusive bolsas de estudo”, bem como a legislação educacional seguinte (Lei 5692/1971), na forma de oferta de eventuais amparos financeiros (Art. 45). Este setor privado era dominado essencialmente àquele tempo pelas escolas confessionais.


			O segmento privado, contudo, desde a Constituição Federal de 1988 só pode operar na educação mediante concessão do Estado, na medida em que a nova constituição determina que o dever de educar é do Estado brasileiro. E aquelas formas de apoio à iniciativa privada foram mais bem dimensionadas, excluindo-se o subsídio direto à educação básica privada. Apesar disto, o segmento privado ainda goza de muita liberdade, pois o controle e acompanhamento estatal quase não existem de fato, e a presença do segmento privado não diminuiu nas matrículas. Ao contrário, mais recentemente, possivelmente relacionado ao incremento das condições econômicas gerais da população, depois de 30 anos de estagnação proporcional, houve um crescimento na participação do segmento privado na oferta da educação básica, de 12% para 17,2%, entre 2007 e 2013 (MEC/INEP, 2014), especialmente do segmento privado stricto sensu (que exclui as escolas filantrópicas, comunitárias ou assistenciais).


			Este crescimento tem conexão com a melhoria das condições econômicas, como mencionado, mas também com a difusão na população da ideia de que a educação privada é melhor do que a educação pública. Logo, a escola básica privada potencializaria maior chance de acesso ao ensino superior, no futuro. E como na sociedade de competição, e no Brasil em particular, o domínio do diploma superior (BOURDIEU, 1998) produz um diferencial de status e ganhos sociais e econômicos, tão logo a família detenha melhores condições econômicas, busca migrar a matrícula dos seus filhos para a escola privada. É possível que, ao se manter tal perfil econômico e de compreensão sobre a qualidade educacional, as ações políticas para o desenvolvimento do Sistema Nacional de Educação tenham que ter maior atenção e preocupação com o segmento privado na educação básica.


			Enfim, a oferta de educação básica no Brasil ao longo do tempo foi se constituindo em um arranjo complexo com sobreposições e substituições no segmento público e com muita liberdade para o segmento privado.


			No segmento público, a legislação brasileira reconhece relativa autonomia para os municípios e estados da federação na oferta educacional. Autonomia esta que, derivada daquela histórica trajetória, transmuta-se na prática de relativa à quase absoluta.


			Muito recentemente, todavia, as políticas nacionais de educação passaram a ser indutoras de mudança de perfil da ação local, de maneira a se encontrar, com mais frequência e em maior amplitude, padrões nacionais na oferta de educação básica, seja referente às questões organizacionais e de gestão, seja em relação às questões atinentes aos trabalhadores da educação, seja, especialmente, em questões relacionadas ao currículo e à avaliação educacional. 


			A legislação, contudo, reconhece que os municípios podem organizar seus sistemas próprios de ensino, com regras próprias, desde que respeitem a normatização federal. Na prática, pelo poder de indução do governo federal – em boa proporção, traduzido em apoio financeiro –, os sistemas municipais têm refreado sua própria autonomia, uma vez que o afastamento das diretrizes nacionais dificultará ao município cumprir com metas acordadas com o próprio governo federal quando do recebimento de recursos, via Plano de Ações Articuladas (PAR), por exemplo.


			Contudo, na verdade, tal margem legal de autonomia significa que os municípios podem contratar docentes, organizar currículos, estabelecer mecanismos avaliativos distintos, de acordo com concepções próprias e, portanto, com regramentos específicos.


			Assim, temos um quadro de muita diversidade de oferta de educação básica e grandes dificuldades de padronização de ações na educação brasileira. Como veremos adiante, parece que a escolha a ser feita é entre um sistema nacional de educação ou um modelo de educação com mais autonomia aos entes federados e, quiçá, às próprias escolas.


			O debate nacional atual sobre um sistema nacional articulado de educação


			A Constituição Federal de 1988 consolidou a possibilidade de sistemas de ensino municipal, estadual e federal. Isto se deve à tendência municipalista ou localista que esta Constituição tinha no seu processo de elaboração, muito possivelmente como forma de dar nova direção à organização política e administrativa após o período da ditadura (1964-1985), que se caracterizou em várias frentes como um período de centralização, mesmo que na prática tal centralização não tenha atingido a educação, por exemplo, a ponto de levar o país a ter um sistema nacional de fato.


			Das disputas travadas no processo de elaboração da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que acabou promulgada em dezembro de 1996 (Lei Federal 9394/1996), resultou um favorecimento à constituição de um sistema nacional de avaliação da educação, em detrimento de um sistema nacional de educação7. A tese vencedora naquele contexto era de que a face proativa da avaliação seria suficiente para induzir semelhantes ações pedagógicas e organizacionais, país afora. Isto parece ocorrer quase uma década após a aprovação da referida lei, pois só a partir de 2005, com a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, é que se materializou para todo o território nacional uma noção de consequências para os estados, municípios e escolas, para o caso de insucesso nos resultados escolares apresentados no sistema de avaliação.
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